
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.616 - AL (2013/0008014-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 

FEDERAL EM ALAGOAS 
ADVOGADO : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVOS REGIMENTAIS EM RECURSO ESPECIAL. 
DIFERENÇAS SALARIAIS PAGAS EM ATRASO. URV (11,98%). 
CONVERSÃO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA 
SOBRE OS JUROS DE MORA. HONORÁRIOS. INVERSÃO.
1. Esta Corte, no julgamento do REsp 1.089.720/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, consolidou o entendimento de que a regra geral é pela 
incidência do imposto de renda sobre os juros de mora, a teor do art. 16, 
caput e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, as diferenças apuradas a 
título de URV (11,98%) apresentam natureza salarial e sujeitam-se à 
incidência do imposto de renda. Assim, aplica-se a regra geral constante 
do art. 16 da Lei n. 4.506/64 também aos juros de mora.
3. Julgada improcedente a demanda, ficam invertidos os ônus 
sucumbenciais em favor da Fazenda Pública.
4. Agravo regimental do Sindicado recorrente não provido. Agravo da 
Fazenda Nacional provido para fins de condenar o recorrido nas custas 
processuais e em honorários advocatícios, estes no aporte de 
R$10.000,00 (dez mil reais).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental do Sindicato dos Servidores 
do Poder Judiciário Federal em Alagoas; dar provimento ao agravo regimental da 
Fazenda Nacional, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de março de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.616 - AL (2013/0008014-2)
  

RELATÓRIO

AO EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravos 

regimentais interpostos pela Fazenda Nacional e pelo Sindicato dos Servidores do 

Poder Judiciário Federal em Alagoas contra decisão monocrática que deu provimento 

ao recurso especial nos termos da ementa que se segue:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
DIFERENÇA SALARIAL DECORRENTE DA CONVERSÃO DA URV 
(11,98%). JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não 
adotando a tese do recorrente.
2. As verbas percebidas por servidores públicos resultantes da diferença 
apurada na conversão de suas remunerações da URV para o Real 
(11,98%) têm natureza salarial e, portanto, estão sujeitas à incidência do 
Imposto de Renda. Precedentes.
3. Segundo o art. 136 do CTN, "Salvo disposição de lei em contrário, a 
responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da 
intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e 
extensão dos efeitos do ato".
4. Se o imposto de renda deixou de ser retido na fonte no momento 
próprio, sobre o tributo incidem juros de mora e multa, 
independentemente da boa-fé do agente, ainda que a ausência de 
retenção tenha sido imputada à instituição pagadora.
5. A ausência de retenção na fonte não retira a responsabilidade do 
contribuinte que recebeu o rendimento de submeter a renda à incidência 
do imposto, arcando, obviamente, com os consectários legais 
decorrentes do inadimplemento. Precedentes da Segunda Turma.
6. Recurso especial provido.

A Fazenda Nacional sustenta que, até a prolação da decisão ora 

recorrida, a sucumbência era integralmente da União. Aduz, no entanto, que o 

acolhimento do recurso fazendário ocasionou a alteração nesse ponto, ensejando o 

reconhecimento da inversão do ônus da sucumbência.

O Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário Federal em Alagoas, por 

sua vez, defende que "os juros incidentes sobre salários pagos a destempo têm 

natureza indenizatória, porquanto visa recompor o patrimônio, não gerando nova 
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riqueza, afastando, via de consequência, a incidência do imposto de renda". (e-STJ, fls. 

353/367).

Requerem a reconsideração do decisum agravado ou submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.616 - AL (2013/0008014-2)
  

VOTO

AO EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O tema da 

incidência de imposto de renda sobre os juros de mora havia sido definido pela 

Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C 

do CPC, no qual ficou definido que não incide imposto de renda sobre juros de mora 

pagos em reclamatória trabalhista, no contexto da despedida ou rescisão do contrato 

de trabalho. É o que se constata da ementa que abaixo segue transcrita:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA EMENTA DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO.
- Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se 
acolher os declaratórios nessa parte, para que aquela melhor reflita o 
entendimento prevalente, bem como o objeto específico do recurso 
especial, passando a ter a seguinte redação : "RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO 
INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.
- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados 
a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial.
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido." 
Embargos de declaração acolhidos parcialmente.
(EDcl no REsp 1227133/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2011, DJe 2/12/2011)

Entretanto, o julgado acima fixou tese apenas na hipótese em que não 

incide juros de mora, no contexto da perda do emprego, não firmando tese a respeito 

da regra geral sobre a incidência ou não do imposto de renda sobre juros de mora.

Em razão disso, foi afetado à Primeira Seção do STJ o REsp 

1.089.720/RS de relatoria do Exmo. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 

10/10/2012, DJe 28.11.2012, o qual fixou interpretação para o precedente firmado em 

recurso representativo de controvérsia – REsp 1.277.133/RS, bem como, consolidou 

entendimento sobre a regra geral da incidência do imposto de renda sobre os juros de 

mora e fixou as exceções. 

No julgamento do REsp 1.089.720/RS, a Primeira Seção do STJ firmou o 

entendimento de que: 
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i) a regra geral é a incidência do imposto de renda sobre os juros de 
mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 4506/64, inclusive 
em reclamatórias trabalhistas;
ii) exceção 1 – os juros de mora pagos no contexto de despedida ou 
rescisão do contrato de trabalho (perda do emprego) gozam de isenção 
de imposto de renda, independente da natureza jurídica da verba principal, 
isto é, ainda que a verba principal não seja isenta (tese já pacificada no 
REsp 1.277.133/RS, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC); 
iii) exceção 2 – os juros de mora incidentes sobre verba principal isenta 
ou fora do campo de incidência do imposto de renda são isentos de 
imposto de renda, mesmo quando  pagos fora da circunstância da perda 
de emprego, em conformidade com a regra do "acessório segue o 
principal". 

Transcreve-se a ementa do julgado para melhor esclarecimento:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. IMPOSTO DE RENDA 
DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE 
JUROS DE MORA. PRESERVAÇÃO DA TESE JULGADA NO 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RESP. N. 
1.227.133 – RS NO SENTIDO DA ISENÇÃO DO IR SOBRE OS JUROS 
DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE PERDA DO EMPREGO. 
ADOÇÃO DE FORMA CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIO 
SEQUITUR SUUM PRINCIPALE PARA ISENTAR DO IR OS JUROS DE 
MORA INCIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO DE 
INCIDÊNCIA DO IR.
1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao 
art. 535, do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido 
pela Corte de Origem, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula n. 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, 
caput e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64, inclusive quando 
reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar de sua natureza 
indenizatória reconhecida pelo mesmo dispositivo legal (matéria ainda 
não pacificada em recurso representativo da controvérsia).
3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora quando 
pagos no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, em 
reclamatórias trabalhistas ou não. Isto é, quando o trabalhador perde o 
emprego, os juros de mora incidentes sobre as verbas remuneratórias 
ou indenizatórias que lhe são pagas são isentos de imposto de renda. A 
isenção é circunstancial para proteger o trabalhador em uma situação 
sócio-econômica desfavorável (perda do emprego), daí a incidência do 
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art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88. Nesse sentido, quando reconhecidos em 
reclamatória trabalhista, não basta haver a ação trabalhista, é preciso 
que a reclamatória se refira também às verbas decorrentes da perda 
do emprego, sejam indenizatórias, sejam remuneratórias (matéria já 
pacificada no recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 1.227.133 
- RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. 
Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011).
3.1. Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem verbas de 
despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem ser discutidas 
outras verbas ou haver o contexto de continuidade do vínculo 
empregatício. A discussão exclusiva de verbas dissociadas do fim do 
vínculo empregatício exclui a incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 
7.713/88.
3.2. . O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 6º, inciso V, 
da Lei n. 7.713/88 é haver a perda do emprego e a fixação das 
verbas respectivas, em juízo ou fora dele. Ocorrendo isso, a isenção 
abarca tanto os juros incidentes sobre as verbas indenizatórias e 
remuneratórias quanto os juros incidentes sobre as verbas não 
isentas.
4. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de 
mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de 
incidência do IR, mesmo quando pagos fora do contexto de despedida 
ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância em que não há perda 
do emprego), consoante a regra do “accessorium sequitur suum 
principale”.
5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em reclamatória 
trabalhista, não restou demonstrado que o foram no contexto de 
despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância de perda do 
emprego). Sendo assim, é inaplicável a isenção apontada no item “3”, 
subsistindo a isenção decorrente do item “4” exclusivamente quanto às 
verbas do FGTS e respectiva correção monetária FADT que, consoante o 
art. 28 e parágrafo único, da Lei n. 8.036/90, são isentas.
6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do 
contrato de trabalho:
l   Principal: Horas-extras (verba remuneratória não isenta) = Incide 
imposto de renda;
l   Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros cessantes não 
isentos) = Incide imposto de renda;
 
l   Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não isenta) = 
Incide imposto de renda;
l   Acessório: Juros de mora sobre décimo-terceiro salário (lucros 
cessantes não isentos) = Incide imposto de renda;
 
l   Principal: FGTS (verba remuneratória isenta) = Isento do imposto de 
renda (art. 28, parágrafo  único, da Lei n. 8.036/90);
l   Acessório: Juros de mora sobre o FGTS (lucros cessantes) = Isento do 
imposto de renda (acessório segue o principal).
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7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido.
(REsp 1.089.720/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 28/11/2012)

Na hipótese dos autos, verifica-se que o caso concreto refere-se à 

incidência do imposto de renda sobre os juros de mora relativos à verba recebida a 

título de URV (11,98%) paga em atraso.

Dessa forma, incide a regra geral constante no art. 16, XI, e parágrafo 

único da Lei n. 4.506/64, nos termos do entendimento firmado no REsp 1.089.720/RS 

acima citado. 

Nesse sentido, precedentes desta Corte Superior cujas ementas seguem 

abaixo transcritas:

TRIBUTÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS PAGAS EM ATRASO. URV. 
CONVERSÃO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA 
SOBRE OS JUROS DE MORA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, as diferenças apuradas a 
título de URV (11,98%)  apresentam natureza salarial e sujeitam- se à 
incidência do imposto de renda. Precedentes.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.089.720/RS, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 28/11/12, reconheceu, de regra, a 
incidência do imposto de renda de pessoa física sobre os juros de mora, 
a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 4.506/64.
3. "Hipótese em que se discute a incidência do imposto de renda sobre 
diferenças salariais pagas em atraso decorrente da conversão da URV 
(11,98%). Aplicação da regra geral constante do art. 16 da Lei n. 
4.506/64." (REsp 1.312.700/SE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 20/05/2013).
4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1249904/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 10/9/2013, DJe 17/9/2013)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CARACTERIZADA - IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA - 
DIFERENÇAS SALARIAIS PAGAS EM ATRASO - CONVERSÃO DA URV 
- JUROS DE MORA - INCIDÊNCIA.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide.
2. Esta Corte, no julgamento do REsp 1.089.720/RS, consolidou o 
entendimento de que regra geral incide imposto de renda sobre os juros 
de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 4506/64.
3. Hipótese em que se discute a incidência do imposto de renda sobre 
diferenças salariais pagas em atraso decorrente da conversão da URV 
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(11,98%). Aplicação da regra geral constante do art. 16 da Lei n.
4.506/64.
4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1312700/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/5/2013, DJe 20/5/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. 
REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO 
EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, XI E 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N. 4.506/64. CASO DE JUROS DE MORA 
DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS EM 
ATRASO.
1. Regra-geral, incide imposto de renda sobre juros de mora a teor do art. 
16, parágrafo único, da Lei n. 4.506/64: "Serão também classificados 
como rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer 
outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações 
previstas neste artigo". Jurisprudência uniformizada no REsp. n. 
1.089.720-RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 10.10.2012.
2. Primeira exceção: não incide imposto de renda sobre os juros de mora 
decorrentes de verbas trabalhistas pagas no contexto de despedida ou 
rescisão do contrato de trabalho consoante o art. 6º, inciso V, da Lei n. 
7.713/88. Jurisprudência uniformizada no recurso representativo da 
controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 
28.9.2011.
3. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora 
incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do 
IR, conforme a regra do "accessorium sequitur suum principale". 
Jurisprudência uniformizada no REsp. n. 1.089.720-RS, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012.
4. Caso concreto em que se discute a incidência do imposto de renda 
sobre os juros de mora decorrentes de verbas previdenciárias pagas em 
atraso. Incidência da regra-geral constante do art. 16, XI e parágrafo 
único, da Lei n. 4.506/64.
5. Os precedentes invocados tratam as rubricas de principal (verba 
principal, no caso, benefício previdenciário) e acessório (no caso, juros de 
mora) em separado. O reconhecimento do regime de competência 
objetiva a impedir o somatório de todas as verbas principais para fins de 
enquadramento na tabela de alíquotas. Nada impede que, definida a 
alíquota aplicável para cada rubrica de principal, os juros de mora 
correspondentes sejam somados ao principal para efeito de tributação 
pela mesma alíquota. Acaso a verba principal respectiva esteja fora do 
campo de incidência do imposto de renda por se tratar de valor inferior ao 
mínimo tributável, essa mesma situação se estende aos respectivos juros 
de mora. A lógica é que o acessório segue o principal. Tal deve ser 
verificado em sede de liquidação.
6. Agravo regimental parcialmente provido.
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(AgRg no REsp 1222980/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 5/12/2012)

E, ainda, as seguintes decisões monocráticas: AgRg no AREsp 185492, 

Relator Ministro Herman Benjamin, Data da Publicação 18/12/2012, AREsp 267848, 

Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Data da Publicação 17/12/2012, AgRg no 

REsp 1330186, Relator Ministro Castro Meira, Data da Publicação 6/12/2012.

Quanto ao ônus da sucumbência, esse será suportado unicamente pelo 

Sindicado recorrente, uma vez que o recurso especial da Fazenda Nacional restou 

provido. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental do 

Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário Federal em Alagoas.

De outra parte, dou provimento ao agravo regimental da Fazenda Nacional 

para condenar o Sindicato recorrente nas custas processuais e em honorários 

advocatícios, estes no aporte de R$10.000,00 (dez mil reais), nos termos do art. 20, § 

4º, do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0008014-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.362.616 / AL

Números Origem:  200980000049113  509506

PAUTA: 11/03/2014 JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL EM 

ALAGOAS
ADVOGADO : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL EM 

ALAGOAS
ADVOGADO : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental do Sindicato dos 
Servidores do Poder Judiciário Federal em Alagoas; deu provimento ao agravo regimental da 
Fazenda Nacional, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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